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                        Prefeitura Municipal de Boa Vista do Cadeado
      C                      Criação:Lei nº 10.739, de 16/04/1996 – DOE nº 73, de 17/04/1996
                      AV. Cinco Irmãos 1130 – CEP: 98118-000

              Fone: 3505-9680
                   CNPJ:04.216.132/0001-06


DECRETO N°387, DE 14 DE AGOSTO DE 2007


     INSTITUI O REGIMENTO INTERNO DO SISTEMA DE CONTROLE   INTERNO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO CADEADO - RS

JOÃO PAULO BELTRÃO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Boa Vista do Cadeado, RS, no uso de suas atribuições legais e considerando a necessidade de padronizar procedimentos do Sistema de Controle Interno do Município;

DECRETA:



Art. 1º – Este Regimento dispõe sobre a constituição, estrutura, atribuições, competência e funcionamento do Sistema de Controle Interno do Município e regula o procedimento da competência que lhe é atribuída pela Lei Municipal nº 020/2001. 

Da Organização

Art. 2º - O Sistema de Controle Interno compõe-se de quatro membros do quadro efetivo, nomeados por ato administrativo e em conformidade com o artigo sétimo da Lei 020/2001 e seus parágrafos, sendo chefiados pelo Coordenador do Sistema de Controle Interno.

Da Competência

Art. 3º – Compete ao Sistema de Controle Interno as seguintes atribuições:

I – exercer, na forma da Constituição Federal, o controle interno das contas do Município;

II – emitir Parecer sobre as contas dos Poderes Executivo e Legislativo;

III - realizar inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional, patrimonial e de gestão ambiental, acompanhando a execução de programas de trabalho e avaliando a eficiência e eficácia dos sistemas de controle interno dos órgãos e entidades fiscalizados; 

IV – cientificar os Administradores dos Poderes Executivo e Legislativo sobre irregularidades ou abusos apurados no exercício de suas atividades;

V – fixar prazo para que o responsável pelo órgão ou pela entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade;

VI – comunicar ao Tribunal de Contas do Estado, quando do não atendimento, por parte da autoridade notificada, do não saneamento de irregularidade detectada em procedimentos de auditoria;

VII – requisitar documentos;

VIII – exercer sua competência junto às autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e demais pessoas jurídicas sujeitas ao seu controle;

IX – determinar providências cautelares do erário em qualquer expediente submetido à sua apreciação;

 X – fixar, antecipadamente, o cronograma de atividades trimestrais a serem desenvolvidos pelo Sistema de Controle Interno;

XI – dispor sobre a necessidade da instalação de serviços seccionais de controle interno;

XII – regular as atividades de controle através de instruções normativas, inclusive quanto às denúncias encaminhadas pelos cidadãos, partidos políticos, associações ou sindicatos à Coordenadoria do Sistema de Controle Interno, sobre irregularidades ou ilegalidades na Administração Municipal;

XIII – emitir parecer sobre as contas prestadas por órgãos e entidades relativos a recursos públicos repassados pelo Município;

XIV – verificar as prestações de contas dos recursos públicos recebidos pelo Município;

XV -  opinar em prestações ou tomadas de contas, exigidas por força da legislação;

XVI – disponibilizar condições para o exercício do controle social sobre os programas contemplados com recursos oriundos dos orçamentos do Município;

XVI – concentrar as consultas formulados pelos diversos subsistemas de controle do Município;

XVII – proporcionar treinamento aos servidores de departamentos e setores integrantes do Sistema de Controle Interno.



Parágrafo Único – O Relatório de Gestão Fiscal do Chefe do Poder Executivo e do Legislativo e o Relatório Resumido da Execução Orçamentária, previstos nos artigos 52 e 54 da Lei Complementar n° 101/2000, além do Contabilista e do Secretário responsável pela administração financeira, será assinado pelo Coordenador do Sistema de Controle Interno.

Dos Deveres Do Sistema de Controle Interno Perante Irregularidades



Art. 4º - O Sistema de Controle Interno, por seu Coordenador, cientificará aos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo, mensalmente, sobre o resultado de suas atividades, devendo conter, no mínimo:

I – as informações sobre a situação físico-financeira dos projetos e das atividades constantes dos orçamentos do Município;

II – informação dos atos ou fatos inquinados como ilegais ou irregulares, praticados por agentes públicos ou privados, na utilização de recursos públicos;

III – avaliação do desempenho das entidades da administração indireta do Município.



§ 1º - Constatada irregularidade ou ilegalidade pelo Sistema de Controle Interno, este cientificará a autoridade responsável para a tomada de providências, devendo, sempre, proporcionar a oportunidade de esclarecimentos sobre os fatos levantados.

§ 2º - Não havendo a regularização relativa a irregularidades ou ilegalidades, ou não sendo os esclarecimentos apresentados como suficientes para elidi-las, o fato será documentado e levado ao conhecimento do Tribunal de Contas do Estado, sob pena de responsabilidade solidária.

Art. 5º - A tomada de contas dos administradores e responsáveis por bens e direitos do Município e a prestação de contas dos Chefes dos Poderes serão organizadas pelo Sistema de Controle Interno.

Parágrafo Único – Constará da Tomada e Prestação de Contas de que trata o “caput”, relatório resumido do Sistema sobre as contas tomadas ou prestadas.

Art. 6º - O Sistema de Controle Interno participará:

I – dos processos de expansão da informatização do Município com vistas a proceder a otimização dos serviços prestados pelos subsistemas de controle interno;

II – da implantação do gerenciamento pela gestão da qualidade total do Município.

Das Disposições Gerais

Art. 7º - O Sistema de Controle Interno será assessorada permanentemente pelo órgão jurídico do Município, mediante a emissão de manifestações escritas, encaminhadas no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da solicitação no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo.

Art. 8º - As Recomendações do Sistema de Controle Interno, uma vez aprovadas pelo Prefeito Municipal, possuirão caráter normativo no âmbito do Poder Executivo e aprovadas pelo Presidente no âmbito do Poder Legislativo.

Parágrafo Único – As Recomendações aprovadas somente possuirão vigência após  publicadas no quadro de Mural da Prefeitura.
         Art.9°- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
          Art. 10º - Ficam  revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO CADEADO, EM 14 DE AGOSTO DE 2007.

                                      JOÃO PAULO BELTRÃO DOS SANTOS

Registre-se ou Publique-se
                         Prefeito Municipal

VINISSIOS MARTINS

Séc. Adm, Plan e Fazenda

